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Mensagem Nº 048/2025  ̶  GAG/CJ Brasília, 08 de abril de 2025.
 
A Sua Excelência o Senhor
WELLINGTON LUIZ
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

 

                          Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à apreciação
dessa Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei Complementar, o qual altera a Lei Complementar nº 987, de
26 de julho de 2021, que "Autoriza a criação e define as áreas de atuação da Universidade do Distrito
Federal – UnDF e dá outras providências".

A justificação para a apreciação do projeto ora proposto encontra-se na Exposição de
Motivos do Senhor Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil do Distrito Federal.

Considerando que a matéria necessita de apreciação com a máxima brevidade, solicito, com
fundamento no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a presente proposição seja apreciada em
regime de urgência.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais elevado
respeito e consideração.

 

Atenciosamente,

 

IBANEIS ROCHA
Governador

 

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR -
Matr.1689140-6, Governador(a) do Distrito Federal, em 08/04/2025, às 16:29, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 167857516 código CRC= 6F35BB49.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  

 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº                , DE 2025 
(Autoria: Poder Executivo) 

Altera a Lei Complementar nº 987, de 

26 de julho de 2021, que "Autoriza a 

criação e define as áreas de atuação da 

Universidade do Distrito Federal – 

UnDF e dá outras providências". 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

 

Art. 1º A Lei Complementar nº 987, de 26 de julho de 2021, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art. 4º ... 

... 

§ 3º O governador do Distrito Federal nomeará um reitor pro tempore que será 
responsável por conduzir, coordenar e adotar providências e medidas cabíveis para 
implantação da UnDF, assim como por administrá-la, até que seja realizada a primeira 

consulta para o cargo de reitor, não devendo o seu exercício ultrapassar o prazo de 6 
anos. 

... 

§ 5º O reitor pro tempore, nos termos do Estatuto aprovado, terá o prazo 
máximo dos primeiros 180 dias do seu sexto ano de mandato, para instituir o processo 

de escolha do primeiro reitor e do primeiro vice-reitor da UnDF, bem como a escolha da 
administração superior, assegurada a participação de todos os segmentos da sua 
comunidade acadêmica.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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Governo do Distrito Federal
Casa Civil do Distrito Federal

 
Gabinete

 

Exposição de Motivos Nº 3/2025  ̶  CACI/GAB Brasília, 13 de março de 2025.
 
Ao Excelentíssimo Senhor
Ibaneis Rocha
Governador do Distrito Federal

Assunto: Minuta de Projeto de Lei Complementar. Altera a Lei Complementar nº 987, de 26 de julho de
2021, que autoriza a criação e define as áreas de atuação da Universidade do Distrito Federal – UnDF e dá
outras providências. Casa Civil do Distrito Federal (Caci).

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência a proposta de minuta do Projeto de Lei
Complementar que visa alterar a Lei Complementar nº 987, de 26 de julho de 2021, a qual autoriza a
criação e define as áreas de atuação da Universidade do Distrito Federal (UnDF) e dá outras providências.

A presente proposta de alteração da Lei Complementar nº 987, de 2021, justifica-se pela
necessidade de aprimorar o processo de implantação e gestão da instituição, garantindo maior eficiência
administrativa e transparência na condução dos seus destinos. A UnDF, como instituição de ensino
superior pública, tem um papel fundamental no desenvolvimento educacional, científico e tecnológico do
Distrito Federal, e é essencial que sua estruturação e governança estejam alinhadas com os princípios
democrático do ensino, da participação social e da excelência acadêmica.

A UnDF desempenha papel essencial na educação superior pública do Distrito Federal,
oferecendo cursos inovadores e alinhados às necessidades do mercado de trabalho, bem como às diretrizes
de atuação educacional. Seu modelo institucional busca promover a inclusão, a pesquisa e a extensão
universitária, consolidando-se como um referencial acadêmico para a formação cidadã e profissional.

Com o objetivo de assegurar a continuidade do processo de implantação da universidade, a
presente alteração da Lei Complementar nº 987, de 2021, tem como objetivo estabelecer um prazo
máximo de 6 anos para o exercício das funções do reitor pro tempore. Essa medida busca assegurar a
adoção de providências necessárias para o pleno funcionamento da UnDF, sem comprometer o princípio
da gestão democrática e participativa da instituição.

Ademais, a proposta prevê que, nos primeiros 180 dias do sexto ano de mandato do reitor
pro tempore, seja instituído o processo de escolha do primeiro reitor e vice-reitor da UnDF, garantindo a
participação de todos os segmentos da comunidade acadêmica. Dessa forma, viabiliza a transição para um
modelo de gestão universitária participativa e representativa, fortalecendo os princípios democráticos na
administração da instituição.

A alteração ora proposta tem por finalidade harmonizar a necessidade de estabilidade
administrativa durante o período inicial de estruturação da UnDF. Com isso, reforça-se o compromisso do
Governo do Distrito Federal com o ensino superior de excelência, a boa gestão dos recursos públicos e a
ampliação das oportunidades acadêmicas e profissionais.

Cumpre destacar que a proposição de alteração da Lei Complementar não acarretará
aumento de despesas, pois não gerará impacto orçamentário-financeiro aos cofres públicos do Distrito
Federal, bem como aos seus órgãos ou entidades, tendo em vista que não há criação, expansão ou
aperfeiçoamento de ação governamental.
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Por fim, é importante ressaltar que o objetivo da presente proposta é estabelecer diretrizes
para a transição da gestão acadêmica, garantindo que a administração inicial disponha do tempo necessário
para estruturar a UnDF de forma sólida e eficiente, sem comprometer os princípios da autonomia
universitária e da participação de todos os segmentos da sua comunidade acadêmica.

Na oportunidade, renovo protestos do mais elevado respeito e consideração.

Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO DO VALE ROCHA - Matr.0242357-
X, Secretário(a) de Estado-Chefe da Casa Civil do Distrito Federal, em 14/03/2025, às
10:56, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 165526717 código CRC= E13FC99A.
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Governo do Distrito Federal
Casa Civil do Distrito Federal

Assessoria Jurídico-Legislativa
Unidade de Atos Normativos e Órgão Colegiados

 

Nota Técnica N.º 46/2025 - CACI/AJL/UNANC Brasília-DF, 13 de março de 2025.

Ao Gabinete da Casa Civil,

 

Assunto: Minuta de Projeto de Lei Complementar. Altera a Lei Complementar nº 987, de 26 de julho de 2021, que
autoriza a criação e define as áreas de atuação da Universidade do Distrito Federal (UnDF) e dá outras providências.

1. INTRODUÇÃO:
1.1. Trata-se de minuta de Projeto de Lei Complementar ( 165432871) que altera a Lei Complementar nº 987,
de 26 de julho de 2021, que "autoriza a criação e define as áreas de atuação da Universidade do Distrito Federal -
UnDF e dá outras providências."
1.2. A minuta de Projeto de Lei está acompanhada de minuta de exposição de motivos ( 165432959) a ser
firmada pelo Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil, caso aprove as razões encartadas. Para apresentação da minuta
de projeto de lei na Câmara Legislativa, ainda é necessário levar a cabo a instrução dos autos conforme Decreto nº
43.130, de 23 de março de 2022, que "Dispõe sobre as normas e as diretrizes para elaboração, alteração,
encaminhamento e exame de propostas de decreto e projeto de lei no âmbito da Administração Direta e Indireta do
Distrito Federal".
1.3. Desse modo, apresenta-se o exame jurídico exigido pelo art. 3º, inciso II, do Decreto nº 43.130, de 2022.

1.4. É o relato bastante.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1. Inicialmente, recorda-se que o presente exame é estritamente jurídico, sendo apreciada a
constitucionalidade e a legalidade do ato pretendido, bem como o atendimento às técnicas de legística, nos termos do
Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022, tendo em conta os elementos constantes dos autos. Não se incluem na
apreciação aspectos técnicos, econômico-financeiros ou o mérito da atuação administrativa.

2.2. A Procuradoria-Geral do Distrito Federal (PGDF), no Parecer nº 045/2010 - PROMAI/PGDF, esclarece
que qualquer juízo de valor de caráter meritório, com vistas à tomada de decisão no caso concreto, é de competência
exclusiva do Administrador Público a quem foi atribuído o poder decisório, não sendo lícito a esta Assessoria Jurídico-
Legislativa (AJL) fazê-lo:
 

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. URBANÍSTICO. FALTA DE NORMAS
URBANÍSTICAS. INCOMPETÊNCIA DA PGDF PARA SUPRIR A AUSÊNCIA DE NORMAS
ESSENCIAIS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TOMADA DE DECISÃO. CASO DE
COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO ADMINISTRADOR PÚBLICO.
1. À Procuradoria-Geral do Distrito Federal são atribuídas as competências para orientar a
Administração Pública no sentido de zelar pela obediência aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade e demais regras expressas na
Constituição Federal, na Lei Orgânica do Distrito Federal, nas leis e atos normativos aplicáveis
aos atos administrativos a serem praticados.
2. A tomada de decisão no caso concreto é competência exclusiva do Administrador Público a
quem seja atribuído o poder decisório, não sendo lícito à Procuradoria-Geral do Distrito
Federal substituir àquele e dizer o que fazer.
3. Se inexistem normas essenciais à ação administrativa, os órgãos que sentem tal carência
devem se articular com aqueles a quem a lei atribui competência para elaborá-las e aprová-las
de modo que sejam editadas e possibilitem a prática dos atos sob o amparo da lei"
 

2.3. Da mesma forma, o Parecer Jurídico n.º 466/2022 - PGDF/PGCONS:
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"DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. LODF E LEI 4.052/2007. Opino no sendo
da possibilidade de alteração do nome do equipamento cultural batizado anteriormente como
FUNARTE – Fundação Nacional das Artes para o nome Eixo Cultural IberoAmericano, desde
que observados previamente os procedimentos e requisitos estabelecidos no art. 362, II, da
LODF e art. 2º, 3º e 5º da Lei Distrital 4.052/2007. No que tange à espécie de ato normativo a
concretizar a alteração do nome do espaço cultural, tem-se que, no âmbito do Poder Executivo
local, o ato normativo a ser editado deve ser o Decreto, de competência do Governador do
Distrito Federal (tema 1.070/RG – STF). Contudo, não há de falar em princípio da reserva da
administração neste particular, motivo pelo qual nada impede que a Câmara Legislativa, através
de lei formal, ou seja, mesmo sem os requisitos de abstração e generalidade, também atue na
matéria em questão.
(...)
Preliminarmente, impende asseverar que o presente opinativo possui caráter eminentemente
jurídico, não adentrando, pois, em aspectos técnicos, econômicos, financeiros ou relativos ao
juízo de conveniência e oportunidade. Nunca assaz lembrar que o mérito da atuação
administrativa é de competência exclusiva do gestor público, ficando este subscritor adstrito
rigorosamente aos limites jurídicos postos pela consulta."
 

2.4. A proposta em exame trata de Projeto de Lei Complementar, que altera a Lei Complementar nº 987, de
26 de julho de 2021, que autoriza a criação da Universidade do Distrito Federal (UnDF) e estabelece suas áreas de
atuação e dá outras providências.

2.5. A análise quanto à constitucionalidade, legalidade e outros aspectos jurídicos necessita do cotejo de
elementos essenciais: (i) a competência do ente para dispor sobre a matéria, que pode ser comum ou privativa e da
legitimidade para iniciar o processo legislativo, podendo ser ampla ou reservada e; (ii) a obediência às demais regras
pertinentes aplicadas ao caso concreto e ao devido processo legal.

 

Da Competência do Distrito Federal.
2.6. Devem ser observados os parâmetros de competência fixados na Constituição Federal de 1988 (CF), no
sentido de verificar se o ente federativo possui legitimidade para editar o Projeto de Lei Complementar ou, caso
contrário, se há invasão da competência de outra esfera de poder legiferante. Nesse sentido, deve-se repisar o teor da
proposição, qual seja, alterar a Lei Complementar nº 987, de 2021, que autoriza a criação e define as áreas de atuação da
Universidade do Distrito Federal (UnDF) e dá outras providências.

2.7. Quanto ao objeto do Projeto de Lei Complementar sob análise, verifica-se que trata de interesse quanto
às normas de atendimento à educação, matéria de competências legislativas comum e concorrente, conforme os arts. 6º,
23, V e 24, IX, da CF: In verbis: 

"Art. 6º São direitos sociais a educação,  a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
(...)
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
(...)
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e
à inovação;
(...)
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(...)
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e
inovação." (g.n)
 

2.8. Nesse ponto, cumpre destacar que foram outorgadas ao Distrito Federal (DF) competências para legislar
aquelas matérias reservadas tanto aos Estados quanto aos Municípios, na forma do art. 32, §1º, da Constituição Federal: 

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger- se-á por lei orgânica,
votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da Câmara
Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição.
§
1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e Municípios. (g.n)
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2.9. Neste mesmo sentido, estabelece a Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu artigo 17, inciso IX, a
competência do Distrito Federal para legislar acerca de educação. Vejamos:

 
"Art. 17. Compete ao Distrito Federal, concorrentemente com a União, legislar sobre:
IX - educação, cultura, ensino e desporto." (g.n)
 

2.10. Portanto, verifica-se a competência do Distrito Federal para legislar acerca de assuntos referentes à
educação, conforme a Constituição Federal (CF) e a Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF).

 

Da Legitimidade Para Iniciar o Processo Legislativo.
2.11. Superada a discussão acerca da competência para tratar da matéria, passa-se à análise da legitimidade
para instauração do processo legislativo.

2.12. Em relação à legitimidade para instauração do processo legislativo, a Lei Orgânica do Distrito Federal ​
 (LODF) dispõe:

 
"Art. 15. Compete privativamente ao Distrito Federal:
(...)
VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União, programas de educação,
prioritariamente de ensino fundamental e pré-escolar; 
(...)
Art. 16. É competência do Distrito Federal, em comum com a União:
(...)
VI - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência."  (g.n)
 

2.13. Para mais, destaca-se o disposto do art. 100, inciso VI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, que
determina a competência do Governador do Distrito Federal para iniciar o processo legislativo na forma e nos casos
previstos na legislação:

Art. 100.  Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal:
VI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica; (g.n)
 

2.14. Desse modo, verifica-se a legitimidade do Governador para dar início ao Projeto de Lei Complementar
objeto de análise desta manifestação.

2.15. Assim, a matéria tratada na minuta da proposição legislativa trazida à análise, qual seja, alterar a "Lei
Complementar nº 987, de 26 de julho de 2021, que autoriza a criação e define as áreas de atuação da Universidade do
Distrito Federal (UnDF) e dá outras providências", encontra-se inserta no rol das competências fixadas
constitucionalmente para o Distrito Federal.

 

3.                      DO PROCEDIMENTO E INSTRUÇÃO PROCESSUAL
3.1. As proposições de Projeto de Lei devem se ater ao art. 3º do Decreto nº 43.130, de 2022, para análise de
conveniência e oportunidade.

3.2. O dispositivo legal supra aponta que a proposição de Projeto de Lei ou de Decreto será autuada pelo
órgão ou entidade proponente e encaminhada pelo respectivo Secretário de Estado ou pelo Secretário de Estado ao qual
o órgão ou entidade esteja vinculado, à Casa Civil do Distrito Federal para análise de conveniência e oportunidade,
devidamente acompanhada de:

 
"Art. 3º A proposição de projeto de lei ou de decreto será autuada pelo órgão ou entidade
proponente e encaminhada pelo respectivo Secretário de Estado, ou pelo Secretário de Estado ao
qual o órgão ou entidade esteja vinculado, à Casa Civil do Distrito Federal, para análise de
conveniência e oportunidade, acompanhada de:
I - exposição de motivos assinada pela autoridade máxima do órgão ou entidade proponente,
devendo conter os seguintes requisitos, de forma individualizada:
(...)
II - manifestação da assessoria jurídica do órgão ou entidade proponente que deve abranger:
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(...)
III - declaração do ordenador de despesas:
a) informando que a medida não gera impacto orçamentário-financeiro aos cofres públicos do
Distrito Federal, bem como aos seus órgãos e entidades;
(...)
IV - manifestação técnica sobre o mérito da proposição, contendo:
(...) "
 

3.3. No tocante ao inciso I do art. 3º do Decreto 43.130, de 2022, tem-se a minuta de exposição de motivos
(165432959), a ser assinada pela autoridade competente, qual seja, o Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil.

3.4. Extrai-se da minuta de exposição de motivos que a "alteração da Lei Complementar não acarretará
aumento de despesas, pois não gerará impacto orçamentário-financeiro aos cofres públicos do Distrito Federal, bem
como aos seus órgãos ou entidades, tendo em vista que não há criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental." (165432959)

3.5. Em relação à manifestação técnica sobre o mérito da proposição, não há manifestação nos autos,
conforme o inciso IV do art. 3º do Decreto nº 43.130, de 2022.

3.6. Já no que tange o requisito do inciso II do art. 3º do Decreto nº 43.130, de 2022, a presente Nota Técnica
tem a finalidade de atendê-lo.

 

4. LEGÍSTICA
4.1. A minuta de Projeto de Lei Complementar apresentada (165432871) está adequada aos termos
do Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022, e do Manual de Comunicação Oficial do Governo do Distrito Federal -
2023.

 

5. CONCLUSÃO
5.1. Feitas as considerações acima, tendo em conta os elementos dos autos e as normas que embasaram o
exame acima, verifica-se, s.m.j., a plausibilidade do Projeto de Lei tratado nos presentes autos, desde que haja a
observância dos requisitos previstos na Constituição Federal de 1988; na Lei Orgânica do Distrito Federal; no Decreto
nº 43.130, de 23 de março de 2022; Manual de Comunicação Oficial do Governo do Distrito Federal de 2023 e demais
normas aplicadas à matéria.

5.2. Ressalta-se, por fim, a necessidade de continuidade dos trâmites para instrução dos presentes autos,
conforme o art. 3º do Decreto nº 43.130, de 2022, inclusive quanto à juntada de exposição de motivos subscrita pela
autoridade competente.

5.3. Ante ao exposto, sugere-se o encaminhamento do processo ao Gabinete desta Casa Civil, para, em
havendo concordância, posterior remessa à Subsecretaria de Análise de Políticas Governamentais (SPG), para
análise, manifestação e continuidade da instrução processual.

 

 

Jean Farias Martins Araújo
Assessor Especial

 

Rita de Cassia Guia Portela
Chefe da UNANC

 

De acordo.

Encaminhem-se os autos ao Gabinete desta Casa Civil, para, em havendo concordância, posterior
remessa à Subsecretaria de Análise de Políticas Governamentais (SPG), para análise, manifestação e continuidade da
instrução processual.
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Marcos Leandro Almeida
Chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa

Casa Civil do Distrito Federal

 

Documento assinado eletronicamente por MARCOS LEANDRO BATISTA DE ALMEIDA
- Matr.1715760-9, Chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa, em 13/03/2025, às 13:25,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RITA DE CASSIA BARROS GUIA PORTELA -
Matr.1713982-1, Chefe da Unidade de Atos Normativos e Órgão Colegiados, em
13/03/2025, às 13:35, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JEAN FARIAS MARTINS ARAÚJO - Matr.
1694300-7, Assessor(a) Especial, em 13/03/2025, às 13:36, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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Governo do Distrito Federal
Casa Civil do Distrito Federal

Subsecretaria de Análise de Políticas Governamentais
Unidade de Análise de Atos Normativos

 

Nota Técnica N.º 96/2025 - CACI/SPG/UNAAN Brasília-DF, 13 de março de 2025.

À Subsecretaria de Análise de Políticas Governamentais (SPG),

Assunto: Minuta de Projeto de Lei Complementar. Altera a Lei Complementar n.º 987, de 26 de julho de
2021, que autoriza a criação e define as áreas de atuação da Universidade do Distrito Federal – UnDF e dá
outras providências. Casa Civil do Distrito Federal (Caci).

1. CONTEXTO

1.1. Versam os autos sobre a minuta de Decreto (165432871), apresentada por esta Casa
Civil, que altera a Lei Complementar nº 987, de 26 de julho de 2021, que "autoriza a criação e define as
áreas de atuação da Universidade do Distrito Federal - UnDF e dá outras providências.
1.2. Aos autos foram juntados os documentos, mencionados no artigo 3º, do Decreto nº 43.130,
de 2022, a seguir mencionados:

 
I- Proposta CACI/AJL/UNANC (165432871);
II- Justificativa CACI/AJL/UNANC (165432959);
III- Nota  jurídica consubstanciada na Nota Técnica 46 ( ​​​​​​​ 165457184); e,
IV- Declaração do ordenador de despesas consubstanciada na Justificativa
CACI/AJL/UNANC ( ​​​​​​​165432959 ​​​​​​​).
 

1.3. O processo foi distribuído a esta Subsecretaria, pelo Despacho CACI/GAB
( ​​​​​​​165470494), em atendimento ao que disciplina o Decreto nº 43.130, de 2022.

1.4. É o relatório.

2. RELATO

2.1. Preliminarmente, cumpre informar que a competência desta Subsecretaria para análise de
proposições de Decretos e Projetos de Lei, no âmbito do Distrito Federal, está disciplinada pelo artigo 4º,
do Decreto nº 43.130, de 2022.

2.2. Desta feita, a presente Nota Técnica limita-se à análise de conveniência e oportunidade da
proposição normativa e a compatibilização da matéria nela tratada com as políticas e diretrizes do
Governo, identificação da instrução processual e articulação com os demais órgãos e entidades
interessados, conforme dispositivos legais destacados alhures.

2.3. Por sua vez, no que diz respeito ao mérito da medida, é de se considerar que é o órgão
proponente o responsável pela instituição de Políticas Públicas acerca da matéria, na medida em que detém
a expertise e competência para tal. Assim, a presente análise de conveniência e oportunidade diz respeito
tão somente à adequação do mérito da medida para harmonizar e articular as definições de políticas
públicas no âmbito da gestão governamental.

2.4. Conforme relatado, a presente demanda se trata de proposição originária desta Casa Civil,
justificada pela necessidade de aprimorar o processo de implantação e gestão da instituição, garantindo
maior eficiência administrativa e transparência na condução dos seus destinos.

2.5. A demanda veiculada neste processo, no mérito, é justificada por meio da Justificativa
CACI/AJL/UNANC ( ​​​​​​​165432959), que assim dispõe:
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Submeto à apreciação de Vossa Excelência a proposta de minuta do Projeto de Lei
Complementar que visa alterar a Lei Complementar nº 987, de 26 de julho de
2021, a qual autoriza a criação e define as áreas de atuação da Universidade do
Distrito Federal – UnDF e dá outras providências.
A presente proposta de alteração da Lei Complementar nº 987, de 2021 , justifica-
se pela necessidade de aprimorar o processo de implantação e gestão da
instituição, garantindo maior eficiência administrativa e transparência na condução
dos seus destinos. A UnDF, como instituição de ensino superior pública, tem um
papel fundamental no desenvolvimento educacional, científico e tecnológico do
Distrito Federal, e é essencial que sua estruturação e governança estejam alinhadas
com os princípios democrático do ensino, da participação social e da excelência
acadêmica.
A UnDF desempenha papel essencial na educação superior pública do Distrito
Federal, oferecendo cursos inovadores e alinhados às necessidades do mercado de
trabalho, bem como às diretrizes de atuação educacional. Seu modelo institucional
busca promover a inclusão, a pesquisa e a extensão universitária, consolidando-se
como um referencial acadêmico para a formação cidadã e profissional.
Com o objetivo de assegurar a continuidade do processo de implantação da
universidade, a presente alteração da Lei Complementar nº 987, de 2021 , tem
como objetivo estabelecer um prazo máximo de 6 anos para o exercício das
funções do reitor pro tempore. Essa medida busca assegurar a adoção de
providências necessárias para o pleno funcionamento da UnDF, sem comprometer
o princípio da gestão democrática e participativa da instituição.
Ademais, a proposta prevê que, nos primeiros 180 dias do sexto ano de mandato
do reitor pro tempore, seja instituído o processo de escolha do primeiro reitor e
vice-reitor da UnDF, garantindo a participação de todos os segmentos da
comunidade acadêmica. Dessa forma, viabiliza a transição para um modelo de
gestão universitária participativa e representativa, fortalecendo os princípios
democráticos na administração da instituição.
A alteração ora proposta tem por finalidade harmonizar a necessidade de
estabilidade administrativa durante o período inicial de estruturação da UnDF.
Com isso, reforça-se o compromisso do Governo do Distrito Federal com o ensino
superior de excelência, a boa gestão dos recursos públicos e a ampliação das
oportunidades acadêmicas e profissionais.
Cumpre destacar que a proposição de alteração da Lei Complementar não
acarretará aumento de despesas, pois não gerará impacto orçamentário-financeiro
aos cofres públicos do Distrito Federal, bem como aos seus órgãos ou entidades,
tendo em vista que não há criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental.
Por fim, é importante ressaltar que o objetivo da presente proposta é estabelecer
diretrizes para a transição da gestão acadêmica, garantindo que a administração
inicial disponha do tempo necessário para estruturar a UnDF de forma sólida e
eficiente, sem comprometer os princípios da autonomia universitária e da
participação de todos os segmentos da sua comunidade acadêmica.
Na oportunidade, renovo protestos do mais elevado respeito e consideração.
 

2.6. Em cumprimento da exigência do inciso II, do art. 3º, do Decreto nº 43.130, de 2022, a
Assessoria Jurídico-Legislativa se manifestou, por meio Nota Técnica 46 (165457184), a qual não
vislumbrou óbice jurídico. Confira-se:

 
[...]
Feitas as considerações acima, tendo em conta os elementos dos autos e as normas
que embasaram o exame acima, verifica-se, s.m.j., a plausibilidade do Projeto de
Lei tratado nos presentes autos, desde que haja a observância dos requisitos
previstos na Constituição Federal de 1988; na Lei Orgânica do Distrito Federal ;
no Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022 ; Manual de Comunicação Oficial
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do Governo do Distrito Federal de 2023 e demais normas aplicadas à matéria.
Ressalta-se, por fim, a necessidade de continuidade dos trâmites para instrução dos
presentes autos, conforme o art. 3º do Decreto nº 43.130, de 2022 , inclusive
quanto à juntada de exposição de motivos subscrita pela autoridade competente.
Ante ao exposto, sugere-se o encaminhamento do processo ao Gabinete desta Casa
Civil, para, em havendo concordância, posterior remessa à Subsecretaria de
Análise de Políticas Governamentais (SPG), para análise, manifestação e
continuidade da instrução processual.
 

2.7. Examinando os aspectos formais, no que se relaciona ao impacto orçamentário-financeiro,
na forma do que dispõe o  inciso III, do artigo 3º,  do Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022, a
Justificativa CACI/AJL/UNANC (165432959), informa que “Cumpre destacar que a proposição de
alteração da Lei Complementar não acarretará aumento de despesas, pois não gerará impacto
orçamentário-financeiro aos cofres públicos do Distrito Federal, bem como aos seus órgãos ou entidades,
tendo em vista que não há criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental."
2.8. Apesar da informação mencionada acima, não há nos autos a declaração do ordenador de
despesas na forma prevista no art. 3º, III, do Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022. Desta
forma, submete-se à Consultoria Jurídica este tema para análise quanto ao cumprimento da
exigência do referido normativo.
2.9. Os argumentos apresentados justificam a proposição, ao tempo que estampam a
conveniência e a oportunidade administrativas, elementos constitutivos do ato administrativo
discricionário. O ato normativo proposto, em tese, soluciona o problema apresentado, atingindo seus
objetivos, razão porque não se vislumbra qualquer empecilho e mérito ao seu  prosseguimento.

2.10. Por fim, no que diz respeito à instrução processual, há a necessidade de que a exposição
de motivos, na qual consta declaração de que a proposta não acarretará aumento de despesas, seja
subscrita pelo Senhor Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil, autoridade máxima do órgão
proponente, conforme disposto no art. 3º, inciso I, do Decreto Decreto nº 43.130, de 23 de março de
2022.

3. CONCLUSÃO

3.1. Pelo exposto, esta Subsecretaria não vislumbra óbice de mérito ao prosseguimento do
feito, desde que não haja impedimentos de natureza jurídica, em especial, os relativos à Lei de
Responsabilidade Fiscal, ao tempo em que sugere pela remessa à Consultoria Jurídica do Distrito
Federal, para análise e manifestação sobre a constitucionalidade, legalidade, técnica legislativa e qualidade
redacional da proposição, em cumprimento aos termos dos artigos 6º e 7º, do Decreto nº 43.130, de 2022.

3.2. Destaca-se a necessidade de que a exposição de motivos, na qual consta declaração de que a
proposta não acarretará aumento de despesas, seja subscrita pelo Senhor Secretário de Estado-Chefe
da Casa Civil, autoridade máxima do órgão proponente, conforme disposto no art. 3º, inciso I, do
Decreto Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022.

3.3. Ante o exposto, sugere-se o encaminhamento deste processo à Consultoria Jurídica do
Distrito Federal, como preconizam os artigos 6º e 7º do Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022, para
análise e manifestação quanto aos temas de sua competência, ressaltando-se a necessidade de que a
exposição de motivos seja subscrita pelo Senhor Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil.

 

É o entendimento desta Unidade.

______________________________

Acolho a presente Nota Técnica.

Submeta-se à apreciação do Sr. Subsecretário de Análise de Políticas Governamentais.

______________________________

Aprovo a Nota Técnica N.º 96/2025 - CACI/SPG/UNAAN
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Encaminhem-se os autos ao Gabinete desta Casa Civil, sugerindo o posterior envio
à Consultoria Jurídica do Distrito Federal, após a subscrição da exposição de motivos pelo
Senhor Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil.
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